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GABINETE DO PREFEITO

LEI N° 865/2025
Boa Vista-PB, 27 de MARÇO de 2025.

DISPÕE    S0BRE    A    OBRIGATORIEDADE    DE
RECEITAS         MÉDICAS,         OI)ONTOLÓGICAS,
REQUISIÇÕES      E      DEMAIS      SOLICITAÇÕES
EXPEDIDAS  POR  PROFISSI0NAIS  E  SERVIÇOS
DE    SAÚDE    N0    MUNICÍPIO    DE    BOA   VISTA
SEREM  REDIGIDAS DE  FORMA LEGÍVEL,  E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0   PREFEITO   CONSTITUCIONAL   DO   MUNICIPIO   DE   BOA   VISTA,
ESTADO  DA  PARAÍBA,  faço  saber  que  a  Câmara  Municipal  aprovou  e  eu  sanciono  a
seguinte Lei:

Art.  1°.  Fica  estabelecida  a  obrigatoriedade  de  que  toda  prescrição  fomecida  por
profissional ou serviço de  saúde no munici'pio  de Boa Vista/PB,  sejam públicos ou privados.
seja digitada ou, quando manuscrita, redigida de foma legível e clara, a fim de evitar fàlhas e
dificuldad€s na leitura das anotações.

§  1° É vedado  o  uso  de  códigos ou  abreviaturas nas prescrições,  salvo  aqueles recoiihecidos
oficialmente pelos órgãos reguladores da saúde;

§  2° Nos casos de  emergência ocorridos em locais desprovidos de computador, nos  quais  o
atendimento imediato  se  faz necessário,  a prescrição poderá ser manuscrita,  desde  que  seja
redigida de forma legível e compreensível para o paciente ou seu representante legal;

§  3° Nos  estabelecimentos  de  saúde  que não  disponham de  computadores ou eqüpamentos
equivalentes, a prescrição ou requisição deverá ser escrita em letra legível, preferencialmente
em  caixa  alta,  podendo  o  estabelecimento  ser  responsabilizado  pelo  descumprimento  desta
Lei.

Art. 2°. Deverão sÊr redigidos de foma legível:

I - Prescrições de medicamentos e terapias;

11 - Prontuários médicos;

111 - Requisições de exames;

IV - Encaminhamentos;

V - Demais documentos destinados a prestar informações sobre paci
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Art.  3°.  A  receita  médica  ou  odontológica  conterá,  obrigatoriamente,  as  seguintes
infomações:

1      -Identificação completa do estabelecimento de saúde onde foi expedida;

11     -Nome completo e endereço do paciente;

111   ~ Deverá ser expedida em 02 (duas) vias;

lv  -   Nome   do   medicamento   indicado,   preferencialmente   com   a   indicação   do
correspondente medic amento genérico ;

V   -Foma de admiiiistração (uso intemo ou extemo);

Vl   -Concentração do medicamento;

Vll -Foma famacêutica (cápsula, comprimido, solução, entre outras);

Vlll     -Quantidade prescrita;

IX  -Dosagem;

X    ~ Duração do tratamento (em dias);

Xl  -  Assinatua  do  profissional  com  carimbo  contendo  o  número  da  inscrição  no
respectivo conselho de classe, caso não conste no timbre da prescrição.

Art. 4°.  Caso o farmacêutico não consjga interpretar de forma segura a prescrição ou
identifique risco potencial à saúde do paciente, e na impossibilidade de contato imediato com
o  profissional  prescritor,  este  poderá  recusai-se  a  aviá-la,  devendo  orientar  o  paciente  a
solicitar um novo receituário ao profissional de saúde, informando obrigatoriamente o motivo
da recusa.

Parágrafo único: 0 disposto neste artigo está amparado na Resolução da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária, RDC/Anvisa n° 67, de s de outubro de 2007.

Art. 5°. Esta Lei tem como fLmdamento legal:

1     -0   artigo   39  daResolução   l.779/2005 do conselho  Federal   de  Medicina
(CFM);

11    -0 artigo  11  do Código de Ética Médica;

111   ~ 0 artigo  15 do Decreto Federal n° 20.931/1932;

lv  - 0 Código de Etica Farmacêutica (Resolução

V    -A Lei Federal 5.991/73.
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Art. 6°. 0 Poder Executivo municipal designará o órgão competente para fiscalizar
o cumprimento desta Lei e aplicar as penalidades cabíveis.

Art.   7°.   Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogando-se  as
disposjções em contrário.

Boa Vista, 27 de março de 2025

PREFEITO
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Publique-se.
Cumi)ra-sc.
GABINETE Do pREFEITo Mur\TlclpAL, 27  I)E MARÇo DE
202S.

ANTONIO AI.I)O ANDRADE DE SOUSA
Prefeito Consticucional

Publicado por:
Mateus Ribeiro Dantas

Código ldentificador:64CB0AA6

STADO I)A PARAÍBA
URA MUNICIPAI.\I)E BOA VIST

GABINETE DO PREFEIT0
LEI NÜ 864, DE 27  I)E MARÇO I)E 2025.

DISPÕE    SOBRE    0    US0    DE    ADESIVC)S    DE
IDENTIFICAÇÃO NOS  VEíCULOS  OFICTA[S  DA
PREFEITURA    MUNICTPAL    DE    BOA    VISTA,
ESTADO     DA     PARAÍBA,      E     DÁ     OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0  PREFEITO  CONSTITUCI0NAL  D0  MUNIcipIO  DE  B0A
VISTA,   ESTAD0   DA   PARAÍBA,    faço    sabcr   que    a   Câmara
Municipal aprcwou e eu sanciono a seguinte Lei,

Art.   1°   Dispõe  sobre  o   controle  da   rrota  de  veículos  a  scrviço   do
Mimicípio  de  Boa  Vista-PB  sob  a  forma  de  identificação  obriga(ória
em   todos   os   veículos   qiie    façam   parte   do    pat[.imôiiio   da   Pçsboa
Juridica  de  Direito  Públicu,  bt:ni  como  todos  os  cdrros  al\iga(lus  ou
cedJdos por algum t]po dc  curitrat(j  uu  smiilai.es.

§   1 ° Todos os veícu[os dcvei.ãu  pi)ssuir.
I  -Identificação,contendo  íi  logomarc{i  do  MiLnicipio  dc  Boa  Vista-
PB;

11   -   0   nome   do   Órgão   responsàvel   da   Secr.`taria   Municipal   e   do
contrato do veícu]o,
111 - 0/etado);
IV -rvretado);
V   -  Um  e-mail  Ç  um  número  de  telefone  dc   uma   ouviiloria  para

possiveis comunicaçôes.
§  2°  Deve  haver  a  Çolocaçáo  do  adesivo  contendo  tais  inl`ormações
nas laterais d]reita e  esquerda do veículo,  na parte di!mtcira  e na paiie
traseira.   0   tamanho   do   adesivo   não   pode   seT  uit`erioT   a   ciT)queiita
centímetros  por  c]nqueiita  centimetros  e  a  fonte  dcvç  scr  ]io  mínimo
tamanho quarenta e oito.

§  3°  (Vetado).
Art.   2°.   A  presente   Lei   tem  por  objctivo   inibir  o  tiso   de   veícu[os
oficiais   e   a   Serviço   da   Prcfcitura   Municipal    de    Bo{i    Vista,   cm
atividades  que  não  cstcjam  relacioiiadas  a  servjço  do  Muiiicípio  c  de
seus cidadãos.
Art.  3°.  A  preseiite  lei  será  [egulameii[adL\  no  que  Çouber,  pcl(j  P{jder
Exccutivo  Municipal  atra\'és  de  Decieto.  iio  prazo  de  30  (trin\a)  dias,
contados da §ua p\ibl icação.
Art.  4°.  Esta Lei  entra €m vigor  iia  data de  sua publicaçã()

Art. 5°. Ficam re`'ogadas as disposições em contrário

Boa Vista, 27 de março de 2025

JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES
Prefeito

Publicado por:
Kézit`  Sílmara  Cos{a Farias

Código  ldentilicador:C9568783

GABINETE D0 PREFETT0
LEi r\" 865/202S

DISPÕE    S0BRE    A    OBRIGATORIEDADE    DE
RECEITAS        MÉr)ICAs,        oDONTOLÓGICAS,
mQUISIÇÕES      E      DEMAIS      SOLIC`lTAÇÔES
EXPEDIDAS POR PROFISsloNAIS  £  S[RVIÇOS
DE   SAÚDE   NO   MUNIcipIO   DE   BOA   VISTA

SEREM   REDIGIDAS   DE   FORMA   LEGIVEL,   E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0  PREFEIT0  CONSTITUCIONAL  DO MUNICÍPIO  I)E  BOA
VISTA,    ESTADO    DA    PARAÍBA,    faço    sabe[    qiie    a    Câmara
Municipal aprovou c eu sanciono a seguinte Lei:
Art.   1°.  Fica  Çs[abelecida  a  obrigatoriedade  de  que  to'da  prescrição
fomecida  por  profissiona]  ou  seNiço  de  saúde  no  inunicípio  de  Boa
VistamB,   scjam   públjcos   ou   privados,   seja   digitada   ou,   quando
manuscrita,  redigida de  foma  lcgível  e  clara,  a  fim de  evitar  falhas  e
dificuldades na leitura das anotaçôes.
§  1. É vedado o uso de códigos  ou abreviaturas nas prescrições,  salvo
aqueles reçonhecidos oficialmente pelos órgãos reguladores da saúdc;

§  2°  Nos  casos  de  emergência  ocomdos  em  locais  desprovidos  de
computador,  nos  quais  o  atendimento  imediato  se  faz  necessário.  a

prescrição  podcrá  ser  manuscTita,  desde  que  seja  redigida  de  forma
legível e comprcensível para o paciente ou seu representante legal;

§    3°    Nos    estabelecimentos    de    saúde    que    não    disi)onham    dç
Çomputadores    ou    equipamentos    Çqitivalentes,     a    p[escriçâo    ou
requisição  de\'erá  ser  escrita  cm  letra  [egivel,  preferencialmeTile  em
caixa   alta,   podcndo   o   estabelecimento    ser   responsabilizado   i)Elo
{tescumprimento desta Lei.
Art. 2°. Deverão ser redigidos de foima legível:
1 - Prescrições dc medicamentos e terapias;
11 - Prontuários médicos;
[11 - Requisições de exames;
LV  - Encaminhamentos;
V   -   Demais   documentos   destinados   a   prestar   infomações   sot)re

paçientes.

Art.  3°.  A  receita  médica oii  odontológica conterá,  obngatommente,
as seguintes informações:
-   Identificaçãc)   conipleta   dc)   estabelecimento   dc    saúde   onde   foi

expedida:
- Nome completo e endereço do paciente;
- Nome ccimp]eto e endereço do paciente;
-Nome do medicamçnto  indicado, preferencialmente com a indicação

do correspondente medi camento genérico;
-Foma de administração (uso intemo ou extemo);
~ Concentração do medicamento;
- Forma ffinnacêutica (cápsula, comprimido, solução, entre outras);
- Quantidade prescrita;
- Dosagem;
- D\iração do tratamento (em dias);
-  Assriatura  do  prolissional  com  carimbo  contendo  o  número  da
inscrição no respectivo  conselho de  classe,  caso não  conste no  timbre
da prescrição.

Art.  4°.  Caso  o  farmacêutico  não coTisiga interpretar de  fomia  segura
a  prescrição  ou  ldentifique  risco  potenciaL  à  saúde  do  paciente,  e  na
impossibilidade   de   coi]tato   imediato   com  o   profissional   prescritor,
este poderá i.ecusar-se a aviá-la, devendo orientar o pac`iente a solicitar
um     novo     recç]tuáTio     ao     profissional     de     saúde,     informando
obriga(oriamente o motivu da recusa.
Parágra±`o  único:  0  disposto neste  artigo  está  amparado  na Resolução
da Agência Nacional de Vigilância SanitáTia, RDC/Anvisa n° 67, de s
de outubro de 2007.

Art. 5°.  Esta Lei tem como ftndamento legal:
-   0    ai[igo   39    daResolução    l.779#005doconselho   Federa[   de

Medicina  (C+`M);
- 0 artigo  1 1  do Código de Ética Médica;
-0 artigo  15 do Decreto Fçderal n° 20.931/1932;
-0 Código de Ética Farmacêutica (Resolução CRF n° 596/2014);
-A Lei  Federal  5.991/73.

Art.  6°.  0  Poder  Executivo  municipal  designará  o  órgão competente

para   fiscalizar   o   cumprimento   desta   Lei   e   apliçar   as  penalidadcs
cabíveis

Art. 7°.  Esta Lei entra cm vigor m data de sua pumcação, revogando-
se üs dispi!sições em  contrário.

Boa Vista. 27 de março de Z025
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JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES
Pl.efeito

PubTi.iitlo i.Ür:

Ké7,ia  Silmara  Costa  Farias
Códigi) Idemtilicador: 517D4660

GABINETE DO PREFETTO
TERCEIRO TERM0 AI)ITIVO AO CONTRAT0 N.°

101601„OZ3

CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA  VISTA
LNPJN.u01,612.53E}/00()1-10

CCONTRATADO          (A) :          MODERN A          LOCACÃ()          E
EMPREENDIMENTOS LTI)A
CNPJ N° 35.484.971/0001 -39
PREGÃO ELETRONICO N.° 016,/2023
CLÁUSULA(S) ADITAl}A(S):
CLÁUSULA     SEGUND^     -     DA     PRORROGAÇÃO     -     nca
prorrognda   a   vigência   do   Conirato   por   imis   3   (três)   mcscs,
findandoue em até 29/06/2025.
I)ATA I)A ASSINATURA:  27 de março de 2025.

I.ul]licado por:
Kézia  Silmara Costa  Fai.ias

Código lde ntificado r: 4F9BC 642

GABINETE D0 PREFEITO
TERM0 I)E RATIFICAÇÃ0 À CHA.`1ADA PÚBLICA N.U 0oi

0  PREFEITO  D0  MUP`-ICÍPIO  DE B0A VISTA, ESTAD0  DA
PARAÍBA, no uso de suas atriL)uiçõcs  legais,

R E S 0 L V E:

RATIFICAR,   €om   base    nos    elementos    constantçs    du   processo
correspondente,  o procesào  de  CHAMA1)A  Pt.BLICA  h"  001/2025,
realizada no dia  14 dc Março de 2025`  quc. ot)ietiva a QUISIÇÃO  DE
GÊNEROS  E  PRODUTOS  ALIMENTÍCTOS  DA   AGRICULTURA
FAMILIAR E  DE  EMPREENDEDOR  FAMTLIAR  RUR^L  PARA
ATENDER  AS  NECF,SSID^DES  DA  SECRETARl^  MUNICIPAL
DE     EDUCAÇÂO     DO     MUNIcipIO     DE     B0A     VISTA,     no
desenvolvimento       do       Program       NLicionaL       de       Alimentação
Escolar/PNAE;   e  coin  basc   nos   elcnientus   constaiitcs   do  proçesso
corrçspondente,   ADJUDICAR   o   rel.erido   objeto   aos   agriçultores
vencedores     e     respectivos     valores     pam     postei`ior     contratação:
ANTÕNIA   SEVERINA   DE   SOUSA   SANTINO   -   Valor:   R$
39.722,85;  C00P  AGRO  INI)  DOS  CITRIC  E  PROD  RURAIS
I)E    MATINHAS    E    CAMP    GR    -    Valor:     R$     154.188,08;
LEONARDO SAUL0  I}A  COST^  SOUSA  - Vnloi.:  R$  2.940,00.
Valor global  da  presente  licitação  é  RS   I 96.850.93  (cei\to  e  nc)veiita  e
seis  niil  e oitocentos  e cinqueiitz} re{`is  c iio`íeiita e t[`ês  centa`/os).

Publique-se,

Bua Vista -PB, 27 dc março de 2025.

JOSÉ FERNAIvl)O LEITE, AIRES
Prefeito

Publii.ado por:
Kézia Silmara Costa Fanas

Cúdigo  ldentificadoi.:7EF21247

GABINETE DO PREFEITO
AD]ui)icAR 0 OBjETO llA DISPEr`'SA DE LICITAÇÃO NU

I)VU0018/2025

Boa Vista -PB,  12 de Março de 2025.

0  PREFEITO  D0  MUNICÍPT0  DE   Boí\  VISTA.  ESTAD0   DA
PARAÍBA. no uso dc suas at[ibuições legais,

R E S 0 L V E:

ADJUDICAR  o  obJeto  da  Dispensa  de  li.itaçâo  n°  DV00018/2025,

que  ob]etiva:   AQUISIÇÂO  DE  MATERIAIS   DE   CONSTRUÇÃ0

EM   GERAL;   com   base   nos   Çlementos   constantes   do   processo
correspondEmte,  a :

- GINALDO PIRES GONZAGA.
0 8 .924.48 0/000 1 -99
Valor: R$ 60.785,00

Publique-se e ciimpra-se.

JOSÉ FERI\lANDO LEITE AIRES
Prefeito

Publicado por:
Kézia Silmara Costa Farias

Códígo ldemtificador: 3D832FAO

GABINETE DO PREFEIT0
RATIFICAR 0 PROCEI)IMENTO DE DISPENSA DE

LICITAÇÃO N° I)V00018#025

Boa Vísta -PB,  12 de Março de 2025.

0  PBEFEITO  DO  MUNICÍPIO   DE  BOA  VISTA,   ESTADO   DA
PARAÍBA, no uso de suas atnbuições legais,

R E S 0 L V E:

RATIFICAR    o     procedimento     de    Dispensa    de    Licitação     n°
DV00018/2025,   que  objetiva:   AQUISIÇÃO  DE  MATERIAIS   DE
CONSTRUÇÃC) EM  GERAL;  com base nos  elementos constantes da
exposição de motivos correspondente, a qual sugere a contratação de.

- GINALDO PIRES GONZAGA.
0 8 . 924.480/0001 -99
Valor; R$ 60.785,00

Publjque-se e cumpra-se.

JOSÉ FERNANI}O LEITE AIRES
Prefeito

Publicadü por:
Kézia Silmara Costa Farias

Código ldentificador: A20A5C51

GABINETE DO PREFEIT0
ADJUDICAR 0 0BJETO I)A DISPENSA DE LICITAÇÃO NU

DV00019/2025

Boa Vista -PB,14 de Março de 2025.

0   PREFEIT0  DO  MUNIcipIO  DE  BOA  VISTA,  ESTADO   DA
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais,
R E S 0 L V E:

â,PeJ#::vAa?coooNbieíàíàgàssenDSÊÊeM,;C#3ãf:ospDEVcoloAo:I9Íào3à,
NOS   SERVIÇOS   DE   CONTROLE   DE   VETORES   E   PREGAS
URBANAS,     ATRAVÉS     DEDETIZAÇÃO,     DESFATIZAÇÃO,
DESINSETIZAÇÃO   E   DESALOJAMENTO   DE   PÁSSAROS    E
MORCEGOS      NOS      PRÉDIOS      PRÓPRI0S      E      LOCADOS
PERTENCENTBS A PREFEITURA MUNICIPAL DE B0A VISTA;
com base nos elementos constantes do processo correspondente, a:

-  LIDER  DEDETIZADORA   SAUDE  AMBIENTAL  CONTROLE
DE PRAGAS URBANAS LTDA.
45.907.372/0001-34
Valor: R$ 36.500,00
Publique-sc e cumpra-set

JOSÉ FERNANDO I.EITE AIRES
Prefeito

Publicado por:
Kézia Silmara Costa Farias

Código ldentificador : 54 I FOCAD
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